ISS. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 150, INCISO VI, LETRA ‘C’ DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – APENAS LEI COMPLEMENTAR PODE IMPOR REQUISITO PARA GOZO DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 14 DO CTN – INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS QUE REALIZA CONCURSOS E VESTIBULARES -  P A R E C E R. 

IVES GANDRA DA SILVA MARTINS,

Professor Emérito da Universidade Mackenzie,

 em cuja Faculdade de Direito foi Titular de Direito Econômico e de Direito Constitucional;
ROGÉRIO VIDAL GANDRA DA SILVA MARTINS,
Advogado em São Paulo e Membro do Conselho Superior de Direito e do Conselho de Assuntos Tributários da Fecomercio-SP;
SORAYA DAVID MONTEIRO LOCATELLI,
Advogada em São Paulo e Membro do Conselho Superior de Direito da Fecomercio-SP.
CONSULTA

A Consulente, por seu ilustre advogado, honra-nos com a presente consulta:
".... no já distante ano de 2001, ao requerer a renovação do certificado de filantropia fornecido pelo Município de São Paulo, a Consulente obteve resposta negativa e, via de conseqüência, sob o entendimento de que a natureza dos serviços prestados não se consubstancia em atividade cultural/educacional, não sendo passível de “isenção”, passou a Municipalidade de São Paulo a exigir-lhe o ISSQN.

Não se conformando com tal exigência, ingressou a Consulente com Ação Declaratória de Inexistência de Relação Jurídico Tributária em face daquela Municipalidade e, nesse passo, vencida em primeira instância, a seguir, em sede de Recurso de Apelação, por maioria dos votos, saiu-se vencedora.

A partir do exposto, e anexando, para sua apreciação, os principais documentos referentes à apontada discussão, ora submetemos-lhe as seguintes indagações:

1) Considerando que entre as finalidades institucionais da Consulente encontra-se o desenvolvimento de atividades técnicas e científicas, destacando-se, entre outras, a organização e execução de concursos e vestibulares, é possível afirmar que está ela amparada pela imunidade tributária prevista na Constituição Federal (art. 150, VI, “c”, § 4º)?

2) Em caso positivo, é possível afirmar que tais receitas advindas das atividades de realização de concursos e vestibulares se acham incluídas no campo educacional e, por esse motivo também podem ser encaradas como atividades próprias suas, não materializando desvio de finalidade em relação aos seus objetivos de entidade fundacional?

3) Confirmadas as questões acima postas, é possível afirmar, finalmente, que as receitas advindas das atividades de realização de concursos e vestibulares da Consulente não estão sujeitas à incidência do ISSQN?"

RESPOSTA

Antes de passarmos a responder à série de questões da Consulente, mister se fazem algumas considerações preliminares concernentes ao instituto das imunidades tributárias, especificamente no tocante aos impostos.
 
Delas cuidou, o constituinte, no artigo 150, inciso VI, com a seguinte redação:

"Art. 150 Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

.....

VI. instituir impostos sobre:

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;

b) templos de qualquer culto;

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão;" (grifos meus)
Identifica o dispositivo acima quatro tipos diversos de desoneração constitucional, sendo a terceira forma dedicada à exclusão tributária dos impostos incidentes sobre o patrimônio, a renda e os serviços das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, "atendidos os requisitos da lei".

Sendo a imunidade uma limitação absoluta ao poder de tributar, a “lei” a que faz menção a parte final do art. 150, VI, "c", ou seja, a que pode estabelecer os requisitos para o gozo da imunidade, é a lei complementar, por força do que estabelece a própria CF em seu art. 146
,  verbis:

"Art. 146 - Cabe à lei complementar:

I. dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

II. regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;

III. estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas".

A exigência de veículo dessa estatura explica-se pela preocupação do Constituinte, de não deixar a critério do Poder Tributante a fixação de requisitos necessários para o gozo da imunidade, para se garantir que a desoneração tributária determinada na Constituição não se sujeite a interpretações convenientes dos poderes tributantes, que, na ânsia por superar os crônicos "déficits públicos" que geram, quase sempre por má gestão dos recursos oficiais, são tentados a criar tal nível de obstáculos para reconhecer a desoneração, que viesse a frustrar a finalidade para a qual a imunidade foi inserida na Lei Maior, qual seja, levar a iniciativa privada a suprir a insuficiência de recursos do Estado para assegurar educação a toda a sociedade.
 
Neste sentido, é de se observar que, embora auferindo carga tributária de aproximadamente 38% do PIB nacional, o Estado brasileiro não consegue prestar serviços públicos suficientes em quantidade e qualidade para fazer face às necessidades da população, não podendo, portanto, prescindir da colaboração da sociedade, sob pena de total colapso na área educacional e assistencial.
 

Também por este motivo, é que, ao contrário da isenção, cuja interpretação é quase sempre restritiva, nos termos do art. 111 do CTN, assim redigido:


"Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:

I. suspensão ou exclusão do crédito tributário;

II. outorga de isenção;

III. dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias",

aplica-se à imunidade interpretação ampla.

Adotar interpretação restritiva à imunidade, ou desconsiderar a necessidade de lei complementar nos casos em que a mesma é "condicionada", permitiria que as outorgas constitucionais fossem mutiladas pelas entidades federativas, como ocorreu com a Lei 9.532/97, pela qual o Ministério da Fazenda pretendeu reduzir o espectro das imunidades das instituições sociais e de educação, tentativa atalhada pela Suprema Corte na ADIN nº 1.802/98
.

Na época, o Excelentíssimo Senhor Secretário da Receita Federal, autor do projeto, pretendia que lei ordinária pudesse criar novos requisitos para gozo da imunidade, praticamente tornando nulo o desiderato da lei suprema, em face da crise de Novembro de 1997, que gerou o fracassadíssimo pacote 51 de "desajuste fiscal", tendo a Suprema Corte, no entanto,  declarado que tais requisitos só poderiam ser aqueles da lei complementar, ou seja, do  art. 14 do CTN, cabendo à lei ordinária apenas explicitar aspectos formais de menor relevância e não geradores de novas condições.

Assim se manifestou o Ministro Pertence, relator da medida cautelar, que foi deferida pela Suprema Corte:

"nela, para o gozo da imunidade, impõe-se à instituição: "f) recolher tributos sobre os rendimentos por ela pagos ou creditados e a contribuição para a seguridade social relativa aos empregados, bem assim cumprir as obrigações acessórias daí decorrentes".

Cuida-se de norma sancionatória de responsabilidade e obrigações tributárias, principais e acessórias, das entidades imunes de imposto e que, nada tendo a ver com os limites objetivos da imunidade --de regulamentação, aliás, só permitida à lei complementar--, nem com a sua identificação como instituições de educação ou assistência social sem fins lucrativos, a que se reduz o âmbito material dos requisitos subjetivos do gozo da imunidade cuja fixação se remeteu à lei ordinária.

Creio mesmo que, tratando-se de imunidade constitucional, não há que falar propriamente em suspensão. Ou estão reunidos, em determinado momento, os seus pressupostos objetivos e subjetivos, ou não se aplica a regra de imunidade. Mas, até onde a regra de imunidade alcançar, a sua suspensão não pode ser usada como sanção de coisa alguma.

Na mesma linha, parece extravasar da esfera de competência da lei questionada os arts. 13, caput, e 14, verbis - f. 5 e 6: "Art. 13 Sem prejuízo das demais penalidades previstas na lei, a Secretaria da Receita Federal suspenderá o gozo da imunidade a que se refere o art. anterior, relativamente aos anos-calendário em que a pessoa jurídica houver praticado ou, por qualquer forma, houver contribuído para a prática do ato que constitua infração a dispositivo da legislação tributária, especialmente no caso de informar ou declarar falsamente, omitir ou simular o recebimento de doações em bens ou em dinheiro, ou de qualquer forma cooperar para que terceiro sonegue ou pratique ilícitos fiscais.

Art. 14 À suspensão do gozo da imunidade aplica-se o disposto no art. 32 da Lei 9430, de 1996".

Essa Lei 9430/96 prevê a suspensão da imunidade tributária por falta de observância dos requisitos do art. 9º, § 1º, e 14, do CTN, claramente enquadráveis no campo que vimos considerando facultado até à lei ordinária.

A norma agora impugnada, contudo, uma vez mais, instrumentaliza a suspensão da imunidade tributária como sanção dos ilícitos fiscais que não dizem com os pressupostos do benefício constitucional" (grifos nossos),

e acrescenta:

"Resta o § 1º do art. 12 - f. 4: "Art. 12 ... § 1º Não estão abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável".

Aqui, afigura-se-me chapada a inconstitucionalidade formal e material da exclusão questionada.

Inconstitucionalidade formal, porque a norma atinente à delimitação do objeto da imunidade, supera a alçada da lei ordinária e se reserva --segundo o parâmetro do precedente acolhido-- à lei complementar.

Mas ao primeiro exame, há também inconstitucionalidade material: "rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras" são renda, alcançados, pois, pela imunidade constitucional, quando beneficiária dela a instituição imune e, portanto, não subtraíveis, sequer por lei complementar, do âmbito da vedação constitucional de tributar.

Uma das informações prestadas questiona se as aplicações no mercado financeiro são atividades próprias de instituição beneficente sem finalidade lucrativa. Como antes ficou dito, o que descaracteriza, para o fim da imunidade, a instituição   de   fins não-lucrativos não é que ela possa ter resultados financeiros positivos, mas, sim, que se destine a distribuir esses resultados como lucros aos seus associados." (grifos nossos)
 
Neste sentido, estabelece o artigo 14 do Código Tributário Nacional, com redação dada pela LC nº 104/2001:

"Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9º é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:
I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 

II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;
III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.
§ 1º Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no § 1º do artigo 9º, a autoridade competente pode suspender a aplicação do benefício.
§ 2º Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do artigo 9º são exclusivamente, os diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades de que trata este artigo, previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos."
O que vale dizer que, até que sobrevenha lei complementar instituindo outros requisitos para o gozo da imunidade prevista no art. 150, VI, "c" da CF, os dispositivos do CTN  acima transcritos elencam as únicas condições que as instituições de educação — caso da Consulente — devem preencher para gozar da desoneração em tela.

E, corroborando com este entendimento, o Supremo Tribunal Federal recentemente proferiu acórdão assim ementado:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 150, VI, “C”, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EXTENSÃO DA REFERIDA IMUNIDADE ÀS APLICAÇÕES FINANCEIRAS. POSSIBILIDADE. 1. A imunidade tributária prevista no art. 150, VI, “c”, da CF alcança todos os bens das entidades assistenciais de que cuida o referido dispositivo constitucional, além de suas aplicações financeiras. Precedentes: RE 183.216-AgR-ED, rel. min. Marco Aurélio, DJ de 02.06.2000; RE 232.080-AgR, rel. min. Nelson Jobim, DJ de 31.10.2001; RE 230.281-AgR, rel. min. Gilmar Mendes, DJ de 01.08.2003; RE 424.507-AgR, rel. min. Carlos Velloso, DJ de 22.10.2004. 2. Este Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da ADI 1.802-MC, da Relatoria do Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 13.02.2004, suspendeu, até a decisão final da ação direta, a eficácia do § 1º do artigo 12 da Lei 9.532/97. 3. O presente tema não guarda identidade com o RE 611.510-RG, atualmente sob a relatoria da Ministra Rosa Weber, cuja repercussão geral foi reconhecida por esta Corte, restando evidenciado o divórcio ideológico entre as razões do regimental e o que foi decidido no Tribunal a quo. Incidência da Súmula 284 do STF verbis: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. 4. In casu, o acórdão recorrido assentou: “TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – INSTITUIÇÃO DEDICADA À ASSISTÊNCIA SOCIAL - ARTIGO 150, VI, “C” DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO ARTIGO 14 DO CTN – LEI Nº 9532/1997 - EXCLUSÃO DA IMUNIDADE DOS RENDIMENTOS E GANHOS DE CAPITAL AUFERIDOS EM APLICAÇÕES FINANCEIRAS - VIGÊNCIA SUSPENSA. 1. A Constituição Federal assegura imunidade tributária às instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, no que se refere à instituição de impostos incidentes sobre o patrimônio, a renda ou serviços relacionados às suas finalidades essenciais, desde que sejam cumpridos os requisitos contidos no art. 14 do CTN. 2. O parágrafo 4º do artigo 150 da Constituição, ao determinar que a imunidade concerne apenas ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com suas finalidades essenciais, não exclui os rendimentos decorrentes das aplicações financeiras que são vertidos aos objetivos da própria entidade, como ocorre com a renda auferida a partir das suas atividades assistenciais, ou mesmo da comercialização de seus bens. 3. A imunidade não é restrita apenas à renda decorrente do objeto social da entidade, mas sim toda aquela auferida de forma regular visando resguardar o seu patrimônio dos efeitos corrosivos da inflação, como ocorre com as aplicações financeiras. 4. O art. 12, § 1º da Lei nº L. 9.532/97, lei ordinária, excluiu da imunidade os rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável. 5. Ofensa ao art. 146, II, da Constituição Federal, que determina competir à lei complementar regular as limitações constitucionais ao poder de tributar. 6. A imposição tributária também estaria tributando o patrimônio da entidade, o que é vedado pela Constituição Federal, porquanto as aplicações financeiras não têm a finalidade de auferir lucros, mas sim de resguardar o patrimônio dos efeitos corrosivos da inflação. 7. O dispositivo teve sua vigência suspensa por força de decisão proferida em Medida Cautelar na ADIN nº 1802.” 5. NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental." (grifos nossos) 
 
Por fim, é de se lembrar que o Ministro Moreira Alves, que reconheceu a imunidade na ADIN 2028, em palestra no Centro de Extensão Universitária declarou:

“Da interpretação sistemática dos arts. 146, II, 150, VI, c, e 195, § 7.°, da CF, bem assim da recepção, como lei complementar, do art. 14 do CTN, a conclusão a que se chega é a de que a lei a que aludem os dois últimos dos suprarreferidos dispositivos constitucionais é lei complementar, em observância ao imperativo constitucional do art. 146, II, que determina caber a lei complementar regular as limitações constitucionais ao poder de tributar. Ademais, é de ter em conta também as lúcidas ponderações de Marco Aurélio Greco no sentido de que “a ficção de condições para a fruição da imunidade, bem como a enumeração de requisitos para a qualificação das entidades de modo a serem consideradas beneficiadas pela limitação, implica regular suas hipóteses de incidência e as pessoas por ela alcançadas (alcance objetivo e subjetivo do pressuposto da imunidade) o que implica regular a própria limitação, o que é privativo da lei complementar””  
.
Após tais considerações, passamos a analisar as atividades desenvolvidas pela Consulente. 

De acordo com o artigo 2º do Estatuto Social da Consulente, seu objetivo social abrange as seguintes atividades:  

"A Consulente tem por objetivo desenvolver atividades primordialmente técnicas e científicas, destacando-se as seguintes:
a) realizar pesquisas e estudos que possam promover o desenvolvimento educacional e social;

b) contribuir para o aprimoramento da formação científica de pesquisadores;

c) promover ou participar de reuniões, simpósios, congressos e seminários que propiciem o intercâmbio de idéias, informações e experiências e contribuam para o desenvolvimento da Educação;

d) promover a divulgação de resultados de pesquisas;

e) desenvolver estudos e atividades na área de avaliação e de medidas educacionais;

f) organizar e executar concursos públicos e outros processos seletivos para instituições públicas ou particulares;

g) planejar e realizar concursos vestibulares;

h) prestar assessoria e serviços técnicos a quaisquer entidades interessadas na problemática da seleção de candidatos;

i) desenvolver atividades de orientação vocacional;

j) prestar assessoria e outros serviços a instituições direta ou indiretamente relacionadas à Educação, à Pesquisa Científica e ao Planejamento;

k) manter Biblioteca especializada e mecanismos de intercâmbio com instituições públicas e privadas no Brasil e no Exterior;

l) crias, incorporar, manter e desdobrar organismos de caráter técnico e científico, independentemente ou em associação com terceiros, para o desenvolvimento de atividades correlatas aos objetivos da Fundação." (grifos nossos)
E esta a redação do art. 3º do mesmo instrumento social:

"A Fundação, que não tem fins lucrativos, políticos ou religiosos, aplicará, no país e na execução de seus objetivos, todos os recursos de que dispuser.

Parágrafo 1º - Os membros do Conselho Curador e da Diretoria não perceberão qualquer remuneração pelo exercício de seus cargos.

Parágrafo 2º - Para que um funcionário possa exercer mandato na Diretoria, exigir-se-á que:

a) o mesmo esteja regularmente trabalhando na Fundação há pelo menos 10 (dez) anos;

b) durante o período de exercício do cargo de Diretoria fiquem vedados quaisquer reenquadramentos ou promoções salariais exceto os expressamente propostos e aprovados, por unanimidade do Conselho Curador; e

c)  continue a exercer as suas funções normais.

Parágrafo 3º - A Fundação não distribuirá lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes ou mantenedores."     

À evidência, da leitura dos dispositivos acima transcritos, não restam dúvidas de que se trata a Consulente de entidade de educação e de assistência social, à qual o constituinte conferiu IMUNIDADE de impostos sobre seu patrimônio, renda e serviços.

Assim, apesar de a Municipalidade ter afirmado que não se aplica à Consulente a isenção conferida pelo inciso III do artigo 61 do Lei Municipal nº 6.989/66, com redação dada pela Lei nº 7.410/69
, uma vez que não se trata de  associação cultural, engana-se ao não reconhecer que a entidade é de educação e preenche todos os requisitos que lhe dão direito à IMUNIDADE constitucional.

O que vale dizer que a Consulente por ser  instituição de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, que preenche claramente todos requisitos do artigo 14 do CTN, não é beneficiária de eventual isenção, mas sim das imunidades referidas no artigo 150, VI, "c" da CF, em face, inclusive, do seu reconhecimento pela União Federal (Decreto n.º 87.122/82), pelo Estado de São Paulo (Decreto n.º 4.501/74) e pelo  próprio Município de São Paulo (Decreto n.º 14.250/77), como sendo de utilidade pública na área educacional, além de seu regular registro perante o Conselho Nacional de Serviço Social. 

Ressalte-se, ainda, que, recentemente, o Supremo Tribunal Federal também reconheceu o caráter assistencial da Consulente ao negar provimento ao Agravo Regimental interposto pela União Federal, quanto à imunidade da mesma em relação ao IOF, em acórdão assim ementado:

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO – IMUNIDADE – IOF – ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM FINS LUCRATIVOS – RENDAS – OPERAÇÕES FINANCEIRAS – ARTIGO 150, INCISO VI, ALÍNEA "C", DA CARTA FEDERAL. O texto da alínea “c” do inciso VI do artigo 150 é categórico ao revelar a imunidade quanto ao patrimônio e renda de entidades de assistência social que não tenham fins lucrativos."

Ora, além da assistência social, estão as finalidades institucionais da Consulente, ligadas, efetivamente, à educação em sentido amplo, atividade de interesse público, que ao Estado cumpre prover, estimular e desenvolver, como resta evidente pela simples leitura do texto constitucional, a começar de seu art. 1º, que arrola, entre os fundamentos do Estado brasileiro, a cidadania. 
No Estado democrático de Direito, cidadão é o individuo que tem consciência de seus deveres e direitos civis (direitos necessários à liberdade individual), políticos (capacidade de participar do exercício do poder político por meio do processo eleitoral) e sociais (que se referem ao bem estar econômico, à segurança ao direito de levar uma vida civilizada de acordo com os padrões que prevalecem na sociedade).

Por óbvio, para a formação dessa consciência, a educação é imprescindível, já que só ela é capaz de revelar e atualizar as potencialidades do indivíduo, de ajudá-lo a buscar a verdade, de acalmar as inquietações de sua inteligência, mas, principalmente, torná-lo conhecedor de seus deveres e direitos em sociedade, arrancá-lo da vulgaridade e torná-lo capaz de mudar não só as suas circunstâncias, mas as circunstâncias do País buscando melhores rumos para a Nação.

É certo, que, hoje em dia, há quem negue essas verdades – evidenciadas e prestigiadas no texto supremo – e procure diminuir a importância da educação, valorizando o “exemplo” de pessoas que alcançaram sucesso pessoal, chegando mesmo aos cargos mais elevados do estado brasileiro, independente dela.

Tal estratégia, de passar para a sociedade a idéia de pouco apreço à educação, é, aliás, apontada por Ortega y Gasset (La Rebelión de las massas. Completas, 2 ed, tomo IV , Madrid, Alianza Editorial) como própria de governantes autoritários, que têm como objetivo maior privar o povo do acesso à plena cidadania, para manipular as massas  pro domo sua.

Não foi essa, entretanto, a visão que prevaleceu na Constituinte de 1988. A preocupação em assegurar a educação em termos amplos – haja vista o conteúdo prescritivo do Capítulo III do Titulo VIII da CF, intitulado: “DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO” - e em incentivar a iniciativa privada a colaborar com o Estado nesse mister, permeia toda a Constituição Cidadã, que dedica ao tema  quase uma centena de dispositivos.

Entre eles, merece destaque o art. 205, verbis:

“Art. 205- A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando do pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho”, (grifos nossos)
a demonstrar que o dever do Estado não se limita a prover a atividade de ensino, mediante a utilização de suas próprias forças, ou seja, através do ensino público.

Posto que se trata de um bem que deve ser posto ao alcance de toda a sociedade, o Constituinte, reconhecendo a insuficiência do aparato estatal e dos recursos públicos para alcançar esse objetivo, admitiu que essa atividade fosse prestada também pelo segmento privado (art. 209 da CF), quer sob a forma de exploração de atividade econômica, quer sem finalidade lucrativa — caso da Consulente, embora somente para essa segunda modalidade tenha admitido a versão de recursos públicos (art. 213 da CF).
Ora, a consecução prática dos objetivos da educação só se realizará num sistema educacional democrático, em que a organização da educação formal (via escola) concretize o direito ao ensino, mediante a preparação para o trabalho, que deve ser preocupação constante dos processos educacionais, quer na de formação da própria cidadania, quer no desenvolvimento da vida em sociedade através das relações humanas e comunitárias.
Bem por isso, e para suprir as insuficiências dos entes estatais, o Constituinte houve por bem autorizar fosse o ensino proporcionado também por instituições privadas, conforme previsto no artigo 209 da Constituição Federal, verbis: 
“Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.” (grifo nosso)

estabelecendo duas condições a serem atendidas, dentre elas, a autorização e a avaliação de qualidade pelo poder público.
Determina ainda o artigo 214 da CF: 

“Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à integração das ações do Poder Público que conduzam à:

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - melhoria da qualidade do ensino;

IV - formação para o trabalho;

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.” 

e com a lei que estabelece o Plano Nacional de Educação, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à integração das ações do poder público que conduzam, dentre outras, a universalização do atendimento escolar e melhoria da qualidade de ensino. 

A lei a que se refere o artigo 214 da Constituição Federal é a Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e que logo no artigo 1º define educação nos seguintes termos:
“Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.” 
atestando que os processos formativos da educação podem desenvolver-se em diversos locais: vida familiar, convivência comunitária, trabalho, instituições de ensino e pesquisa, movimentos sociais, organizações da sociedade civil, manifestações culturais e desportivas. 
Assim, não se pode tirar da educação seu sentido de manifestação global em termos espaciais e materiais.
Dessas considerações decorre que “educação” não tem o mesmo conceito que “ensino”. Uma representa o gênero; o outro, a espécie. Por “educação” se devem entender todos os processos pedagógicos que acontecem no conjunto das relações sociais; já o ensino é a relação sistematizada de reproduzir o conhecimento socialmente produzido.

Longe de se circunscrever à convencional transmissão de conhecimentos, mediante aulas expositivas, inclusive em cursos de pós-graduação (stricto e lato sensu), a educação abrange toda e qualquer forma de acesso à cultura e à ciência, como, de resto, literalmente estipula o artigo 23, V da CF.

Vai daí que, além das atividades acadêmicas propriamente ditas, a educação compreende a pesquisa e uma série de atividades de natureza científica (tais como realização de perícias para órgãos ou instituições públicas ou privadas, a análise de áreas de risco, para fins de acionamento da defesa civil, a certificação da higidez, para fins de exploração, de produtos fabricados por micro e pequenas empresas, e outras atividades correlatas) destinadas a apurar o que e como se aprendeu, no processo ensino-aprendizagem.

Neste aspecto, e pelos documentos que nos foram entregues, constata-se que a Consulente é uma fundação de caráter educacional, sem fins lucrativos, que entre diversas atividades, realiza a prestação de concursos e vestibulares, para avaliar a o grau de conhecimento e de capacidade de cada cidadão, com reflexos, por óbvio, em toda a sociedade.
Para a realização de tais provas, é a Consulente que fixa critérios científicos, técnicos e didáticos para a aferição do ensino, da capacidade de raciocínio e de interpretação, sendo impossível desvencilhar tais procedimentos do conceito de educação veiculado pelo Texto Constitucional.
São inúmeras as instituições, principalmente públicas (Ministério Público, Universidades Federais, entre outras), que, cientes da seriedade, idoneidade e competência da Consulente, a contratam para realizar as suas respectivas provas de ingresso. A título de exemplo, podemos citar  as seguintes inscrições abertas, durante a redação deste parecer: 14° Exame de Certificação de Planejadores Financeiros Pessoais - CFP do IBCPF - Instituto Brasileiro de Certificação de Profissionais Financeiros; Concurso para Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região; Concurso para Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região, Concurso para Analista e Técnico Judiciário Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região - Pernambuco. 

Como se percebe, todas os concursos acima listados, assim como o ENEM, entre outros concursos nos quais a Consulente participa da elaboração das provas, são de repercussão nacional e refletem o nível de conhecimento do cidadão.
Em síntese, tratam-se os concursos e vestibulares de um processo seletivo que busca medir a qualidade do ensino e as habilidades de cada candidato, constatando se o mesmo possui ou não o conhecimento necessário para integrar a ocupação pretendida, sendo necessário um corpo técnico de professores e profissionais especializados em cada matéria para elaboração de cada prova, o que comprova o caráter educacional da atividade.

Antes de respondermos as questões objetivamente, é de se lembrar que,  tratando-se a Consulente de entidade de educação sem fins lucrativos, não há lucro distribuído, de forma que qualquer resultado superavitário reverter-se-á para o desenvolvimento das atividades institucionais da mesma. 

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou diversas vezes, inclusive com edição da Súmula 724, no sentido de que, no caso de  entidades beneficentes, são imunes o patrimônio, as rendas e os serviços cujas receitas são destinadas pela mesma para atender a suas finalidades essenciais, independentemente da atividade geradora de tais receitas estar relacionada ou não com suas atividades institucionais. Esta a redação da Súmula 724 citada: 
"Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o imóvel pertencente a qualquer das entidades referidas pelo art. 150, VI ,"c", da Constituição, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais de tais entidades."

Deste modo, mesmo nos casos em que se aplicam rendas decorrentes de atividades distintas do fim social da instituição, não há que se falar em "desvio de finalidade", pois a regra privilegia a destinação e não a natureza da renda, o que, ressalte-se, trata-se de hipótese contrária à da Consulente no tocante à realização de concursos e vestibulares que, além de ser atividade educacional, está expressamente  prevista em seu Estatuto Social!!! 

Assim, não bastasse a Consulente realizar atividades eminentemente vinculadas à área educacional, todos os valores decorrentes de suas atividades são integralmente aplicados para o desenvolvimento de seu objetivos educacionais e assistenciais, não sendo possível visualizar qualquer desvio de finalidade ou eventual afronta à livre iniciativa ou livre concorrência capaz de macular a imunidade a que a mesma faz jus. 

Feitas as considerações acima, passamos a responder às questões apresentadas nos seguintes termos:

Questão 1
Sim. Depreende-se que a Consulente, no que diz respeito à sua natureza, bem como às atividades desempenhadas, discriminadas em seu Estatuto, reveste-se da característica de entidade de educação, e, sendo de finalidade não lucrativa e atendendo aos requisitos exigidos pelo Código Tributário Nacional em seus artigos 9º e 14, é albergada pelo manto constitucional da imunidade tributária insculpida no artigo 150, VI, ‘c’ do Texto Supremo, sendo vedado ao Poder Tributante exercer sua competência sobre os serviços prestados pela Fundação.

Isto porque, como já afirmado, não podem os entes federados tributar renda, patrimônio ou serviços das entidades de educação que se revestem dos requisitos exigidos pela Constituição Federal. Preenchidas tais condicionantes, será a entidade de educação erigida ao patamar da não incidência constitucional.

É instituição de educação como inclusive já reconheceu o E. Superior Tribunal de Justiça ao negar provimento ao Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 1203650/DF interposto pela União, confirmando o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios
, assim ementado:
“CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA NA COBRANÇA DE ISS - PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS - SEGURANÇA CONCEDIDA - MANUTENÇÃO.

1. Às instituições de ensino inseridas no disposto no artigo 150, inciso VI, alínea 'c', da Constituição Federal de 1988, desde que preenchidas as exigências constantes do artigo 14 do Código Tributário Nacional, é concedida imunidade tributária na cobrança do ISS (Precedentes desta e. Corte).

2. Recurso e remessa conhecidos e desprovidos.”

Assim, a Consulente goza de imunidade de impostos prevista no artigo 150, VI, "c", §4º da CF, por atender aos requisitos dos incisos I, II e III do artigo 14 do CTN. 
 

Questão 2
Sim. No tocante às atividades exercidas pela Consulente, a jurisprudência administrativa e judicial tem seguido a linha de interpretar o conceito de entidade educacional de modo amplo, incluindo toda e qualquer entidade sem fins lucrativos que busque através de seus atos promover sua finalidade, como no caso da realização de concursos e vestibulares.

Neste sentido, até atividades que a princípio não revestem-se da qualidade de “atividades educacionais”, como por exemplo a atividade financeira de uma instituição de ensino que busca recursos para a consecução de seus objetivos, tem no resultado auferido por tais aplicações financeiras a imunidade no tocante ao patrimônio e a renda, conforme foi pacificado pelo próprio Supremo Tribunal Federal nos  julgamentos dos AI 739800 AgR/ SP (Rel. Min. Cezar Peluso, Segunda Turma, DJ 25/08/2009) AI 649457-SP (Rel. Min. Carmen Lúcia, Primeira Turma, DJ 20/04/2008) e RE 424.507-AgR (Rel. Min. Carlos Veloso, Segunda Turma, DJ 22/10/2004).

Saliente-se, para fins de realce da utilização da interpretação extensiva no campos das imunidades tributárias que a orientação consolidada pela mais alta Corte do País fez com que a própria Procuradoria Geral da Fazenda Nacional expedisse norma orientando a não mais pleitear a matéria em juízo, conforme se depreende do Ato Declaratório nº 17/2011, verbis:

“PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL ATO DECLARATÓRIO Nº 17/2011 A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2112 /2011, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 15.12.2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: 

‘nas ações judiciais que discutam a imunidade dos rendimentos e ganhos de capitais auferidos em aplicações financeiras pelas entidades de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, prevista no art. 12, §1º, da lei n.º 9.532/97’. 

JURISPRUDÊNCIA: AI 739800 AgR / SP, Rel. Min. Cezar Peluso, Segunda Turma, DJ 25/08/2009; AI 649457-SP, Rel. Min. Carmen Lúcia, Primeira Turma, DJ 20/04/2008; RE 424.507-AgR, Rel. Min. Carlos Veloso, Segunda Turma, DJ 22/10/2004. 

Brasília, 20 de dezembro de 2010. 

ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional” (grifos nossos)

Por fim, é de se lembrar que, no que concerne às operações mencionadas no § 4º do art. 150 da Constituição, assim redigido:

"As vedações expressas no inciso IV, alíneas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas",

alguns juristas, com base no artigo 173, §4º da CF, entendem que, nas operações de natureza mercantil, desde que possa implicar concorrência privilegiada, a tributação seria devida. 
Todavia, este não é o caso da Consulente, na medida em que a mesma, além de não ter fins lucrativos, desenvolve atividades eminentemente educacionais, tendo o Constituinte privilegiado os princípios que norteiam a educação —, que é dever do Estado—, aos que dispõe sobre a ordem econômica. E tanto assim é que as instituições de educação podem ter ou não fins lucrativos, sem que a  questão de privilégio de concorrência empresarial se coloque no plano educacional.
Questão 3

Sim. Como ressaltado no corpo do parecer e nas respostas acima, estão albergadas pela imunidade as receitas advindas da realização de concursos e vestibulares, não havendo possibilidade de incidência do ISS.






  S.M.J.



São Paulo, 26 de Abril de 2012.

        IVES GANDRA DA SILVA MARTINS

      ROGÉRIO V. GANDRA DA SILVA MARTINS


SORAYA DAVID MONTEIRO LOCATELLI
� Sobre este assunto, um dos subscritores deste parecer coordenou livro intitulado "Imunidades Tributárias" e editado pela Revista dos Tribunais (1998), para o XXIII Simpósio Nacional de Direito Tributário, com a colaboração dos seguintes autores: Adriana Piraíno, Aires Fernandino Barreto, Angela Maria da Motta Pacheco, Angela Teresa Gobbi Estrella, Antônio José da Costa, Antonio Manoel Gonçalez, Aurélio Pitanga Seixas Filho, Bernardo Ribeiro de Moraes, Carlos Valder do Nascimento, Celso Ribeiro Bastos, Diva Malerbi, Edison Carlos Fernandes, Fátima Fernandes Rodrigues de Souza, Fernando Facury Scaff, Francisco de Assis Alves, Helenilson Cunha Pontes, Hugo de Brito Machado, Ives Gandra da Silva Martins, João Francisco Bianco, José Augusto Delgado, José Eduardo Soares de Melo, Kiyoshi Harada, Luciano Amaro, Luiz Antonio Caldeira Miretti, Marcello Martins Motta Filho, Márcia Regina Machado Melaré, Marco Aurélio Greco, Marcos da Costa, Maria Helena Tavares de Pinho Tinoco Soares, Maria Odete Duque Bertasi, Maria Teresa de Cárcomo Lobo, Marilene Talarico Martins Rodrigues, Moisés Akselrad, Natascha Machado Fracalanza, Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho, Pedro Guilherme Accorsi Lunardelli, Plinio José Marafon, Ricardo Lobo Torres, Ricardo Mariz de Oliveira, Roberto Nunes Pereira, Sacha Calmon Navarro Coelho, Valdir de Oliveira Rocha, Vinicius Tadeu Campanile, Vittório Cassone, Yone Dolácio de Oliveira, Yoshiaki Ichihara.


� Transcrevemos as conclusões do XXIII Simpósio Nacional de Direito Tributário, apontamentos do livro “Pesquisas Tributárias – Imunidades Tributárias” (Ed. RT-SP), que foram as seguintes: 


“2) Como deve ser interpretada a cláusula “atendidos os requisitos da lei”, constante do art. 150, VI, “c”, da CF? (Como significativa necessidade de lei complementar, remetendo, pois, ao art. 14 do CTN ou, pelo contrário, de que mera lei ordinária pode fixar os requisitos, extrapassando, inclusive, aqueles fixados pelo CTN?” COMISSÃO 1: Sendo a imunidade tributária uma limitação ao poder de tributar, a cláusula “atendidos os requisitos da lei” constante do art. 150, VI, “c”, da CF, deve ser interpretada sistematicamente, exigindo-se, por conseqüência, a estrutura exclusiva de lei complementar, em atenção ao disposto no art. 146, II, da CF e art. 14 do CTN. (Decisão por mairia. 74 votos a favor, 6 votos contra). COMISSÃO 2: Os requisitos subjetivos e objetivos para o gozo de imunidade têm que ser instituídos por lei complementar, por fora do art. 146, II, da CF. (Decisão unânime: 62 votos). COMISSÃO 3: A cláusula”atendidos os requisitos da lei”, constante do art. 150, inc. VI, alínea “c”, da CF/88 deve ser interpretada sistematicamente em consonância com o disposto no art. 146, inc. II, da CF/88, eis que impõe a necessidade de lei complementar para dispor sobre imunidade, que consubstancia limitação constitucional ao poder de tributar e exige uniformidade de critérios. Entende, ainda, a Comissão que a lei complementar vocacionada é o Código Tributário Nacional (art. 14), que foi recepcionado nos termos do § 5.° do art. 34 do ADCT da CF/88. (Decisão unânime: 26 votos). PROPOSTA DA COMISSÃO DE REDAÇÃO APROVADA EM PLENÁRIO: A expressão constante do art. 150, VI, “c”, da CF – “atendidos os requisitos da lei” - refere-se àqueles que, necessariamente, devem constar de lei complementar, veículo competente para regular as limitações constitucionais do poder de tributar (CF art. 146, II, e CTN, art. 14) (Decisão por maioria:162 votos a favor, 6 votos contra)."(Processo Administrativo Tributário, Coord. Ives Gandra da Silva Martins, Conferencista Inaugural José Carlos Moreira Alves. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais : Centro de Extensão Universitária, 1999. — Pesquisas Tributárias. Nova Série; n.- 5,  p.712/713.).





� Confira-se o pensamento de um dos signatários deste parecer: "Em direito tributário, como, de resto, na grande maioria das hipóteses em que a lei complementar é exigida pela Constituição, tal veículo legislativo é explicitador da Carta Magna. Não inova, porque senão seria inconstitucional, mas complementa, esclarecendo, tornando clara a intenção do constituinte, assim como o produto de seu trabalho, que é o princípio plasmado no Texto Supremo.


É, portanto, a lei complementar norma de integração entre os princípios gerais da Constituição e os comandos de aplicação da legislação ordinária, razão pela qual, na hierarquia das leis, posta-se acima destes e abaixo daqueles. Nada obstante alguns autores entendam que tenha campo próprio de atuação --no que têm razão--, tal esfera própria de atuação não pode, à evidência, nivelar-se àquela outra pertinente à legislação ordinária. A lei complementar é superior à lei ordinária, servindo de teto naquilo que é de sua particular área mandamental.


O ordenamento jurídico dos países civilizados hospeda normas de princípios, de integração, de organização, de comportamento e sancionatórias.


As primeiras são aquelas plasmadas na Constituição. As de integração são normas que permitem a fluição do sistema constitucional vinculado à prática das normas comportamentais. As de organização dizem respeito àquelas produtoras, executoras e fiscalizadoras da ordem jurídica e as sancionatórias aquelas aplicadas a punir ou premiar comportamentos legais.


Os direitos individuais são normas superiores que exteriorizam princípios constitucionais. Apesar da resistência de certos autores à expressão "normas constitucionais", a matriz da expressão autoriza sua utilização. As leis de organização judiciária ou que conformam o Poder Público, habilitando-o a exercer as funções que lhe são próprias, estão entre as normas de organização, sendo de comportamento as que permitem, proíbem ou se omitem a regular a ordem. São sancionatórias aquelas que punem o descumprimento ou premiam (sanções premiais) determinados comportamentos.


A utilização no campo do direito das normas de integração, em escala intermédia, permite que o sistema plasmado na Constituição tenha contextura capaz de dar estabilidade à exação dos diversos poderes tributantes.


É, pois, a lei complementar uma garantia de estabilidade do sistema, não permitindo que cinco mil Municípios, vinte e seis Estados e a União tenham sistemas próprios, assim como do pagador de tributos, que na Federação pode livremente viajar ou alterar seu domicílio, à luz dos mesmos princípios gerais que regem o sistema" (Ives Gandra da Silva Martins, Comentários à Constituição do Brasil, 6º vol., tomo I, Ed. Saraiva, p. 73/75).





� Em artigo sobre entidades imunes, destacou um dos signatários deste parecer: “A Jurisprudência Pátria vem, reiteradamente, manifestando-se no sentido de que normas constitucionais que veiculem imunidades tributárias devem ser interpretadas de forma extensiva e não “restritiva”. Pela interpretação extensiva, buscar-se-á sempre a ampliação da abrangência da norma, sem, contudo, desvirtuar o conteúdo. E tal posição jurisprudencial tem um fundamento lógico. Se o constituinte buscou no art. 150, VI afastar da imposição tributária determinadas situações e pessoas, só o fez por motivos extrafiscais, visando preservar ou incentivar determinadas atividades ou instituições. Cada imunidade estabelecida no art. 150, VI tem sua finalidade extrafiscal, como abaixo apontamos: 


° vedação à União, Estados, Distrito Federal e Municípios de instituição de impostos sobre patrimônio, renda ou serviços uns dos outros (art.150, VI, “a”): é a denominada “imunidade recíproca”, a qual visa, basicamente, a manutenção do sistema federativo pela autonomia financeira de cada ente federado.


° vedação à União, Estados, Distrito Federal e Municípios de instituição de impostos sobre templos de qualquer culto (art.150, VI, “b”): referida imunidade procura evitar que, através da imposição fiscal, haja o cerceamento do direito de manifestação religiosa.


° vedação à União, Estados, Distrito Federal e Municípios de instituição de impostos sobre livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão (art. 150, VI, “d”): garante-se, por esta imunidade, a liberdade de expressão de pensamento, bem como incentiva-se, pela desoneração tributária, a atividade literária e informativa.


° vedação à União, Estados, Distrito Federal e Municípios de instituição de impostos sobre patrimônio, renda e serviços dos a) partidos políticos e suas fundações, b) entidades sindicais dos trabalhadores, c) instituições de educação e d) instituições de assistência social (art. 150, VI, “c”): a imunidade “a” visa garantir o direito de expressão de pensamento político. Já a imunidade “b” procura assegurar a liberdade sindical. Na imunidade “c” é visível o desejo do constituinte de fomentar a atividade educativa. Por fim, na imunidade “d”, estimula-se a previdência, saúde e assistência social. Percebe-se, assim, que, em todas as imunidades elencadas pelo constituinte, há um claro interesse de assegurar direitos ou incentivar atividades necessárias e vitais à sociedade.” (Rogério Vidal Gandra da Silva Martins, Doutrinas Essenciais Direito Tributário Gandra da Silva Marins, Ives; Brito, Edvaldo, , vol. II, Editora Revista dos Tribunais: São Paulo, p.779/780).





� Aires Fernandino Barreto ensina: "Não há dúvida, pois. A lei a que se refere a Constituição é a lei complementar.


Ao tempo da Carta de 1969, era acirrada a discussão sobre a função dupla ou tríplice da lei complementar, em matéria tributária. Parte da doutrina preconizava que a lei complementar tinha dúplice função: 


(a) dispor sobre os conflitos de competência entre a União, Estados e Municípios e 


(b) regular as limitações constitucionais ao poder de tributar.


Discrepando frontalmente desse entendimento, um elevado grupo de doutrinadores consagrava a tríplice função da lei complementar. Além das duas funções antes referidas, à lei complementar caberia uma terceira função: a de estabelecer normas gerais de Direito Tributário.


À luz da Constituição de 1988, parece não haver dúvida quanto à tríplice função da lei complementar, a teor do art. 146, III.


Uma coisa é certa, porém: as duas correntes sempre reconheceram ser missões privativas de lei complementar, assim a de dispor sobre conflitos de competência, como a de regular as limitações constitucionais ao poder de tributar. A doutrina sempre foi uníssona ao consagrar a lei complementar como veículo específico para dispor sobre essas matérias.


É descabido supor que limitações constitucionais possam ser reguladas por lei ordinária. Admití-lo é desconsiderar o inciso III do art. 146 da Constituição, é tê-lo por inaplicável, vazio, despiciendo.


Conhecedor da fúria fiscal que campeia em todas as esferas de governo, a Constituição reservou essa relevante matéria à lei complementar, evitando tivéssemos, a respeito, uma lei federal,  uma lei distrital, mais de duas dezenas de leis estaduais e mais de 5.000 leis municipais que, a pretexto de regular limitações constitucionais ao poder de tributar, viriam a amesquinhar, a restringir, a mutilar, a mais não poder, as imunidades, especialmente as da letra c do inciso VI, do art. 150.


Como preleciona Ives Gandra Martins: "(...) a lei a que faz menção o constituinte é a lei complementar, como já a doutrina e a jurisprudência tinham perfilado no passado, representando o Código Tributário Nacional tal impositor de requisitos.


É que, se ao legislador ordinário fosse outorgado o direito de estabelecer condições à imunidade constitucional, poderia inviabilizá-la pro domo sua. Por esta razão, a lei complementar, que é lei nacional e da Federação, é a única capaz de impor limitações, de resto, já plasmadas no art. 14 do Código Tributário Nacional" (Comentários à Constituição do Brasil, 6º vol., tomo I, Saraiva, SP, 1990, p. 185).


O legislador constitucional, ao conferir à lei complementar a função de regular as limitações constitucionais ao poder de tributar, buscou manter a coerência da ordem jurídica e a eficácia do seu comando, evitando abusos que pudessem restringir o gozo da imunidade" (Imunidades Tributárias, Pesquisas Tributárias Nova Série 4, ob. cit. p. 171/172).





� Na linha da interpretação ampla das imunidades, leia-se a ementa do REO nº 80.603-SP, DJU de 24/5/79, p. 4090: "PAPEL DE IMPRENSA - ATO INEXISTENTE - INTERPRETAÇÃO LITERAL.


Não são as dimensões (variáveis segundo o método industrial adotado) que caracterizam o papel para impressão. Ao contrário da isenção tributária, cujas regras se interpretam literalmente, a imunidade tributária admite ampla inteligência" (grifos nossos).





� Leia-se a emenda da referida ADIN 1802:  


“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 1.802-3 DISTRITO FEDERAL


RELATOR : MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE


REQUERENTE: CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - HOSPITAIS, ESTABELECIMENTOS E SERVIÇOS - CNS


ADVOGADOS: BRAZ LAMARCA JÚNIOR E OUTROS


REQUERIDO: PRESIDENTE DA REPÚBLICA


REQUERIDO: CONGRESSO NACIONAL


EMENTA: 1. Ação direta de inconstitucionalidade:


Confederação Nacional de Saúde: qualificação reconhecida, uma vez adaptados os seus estatutos ao molde legal das confederações sindicais; pertinência temática concorrente no caso, uma vez que a categoria econômica representada pela autora abrange entidades de fins não lucrativos, pois sua característica não é a ausência de atividade econômica, mas o fato de não destinarem os seus resultados positivos à distribuição de lucros.


II. Imunidade tributária (CF, art. 150, VI, a, e 146, II) “instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei”: delimitação dos âmbitos da matéria reservada, no ponto, à intermediação da lei complementar e da lei ordinária: análise, a partir daí, dos preceitos impugnados (L. 9.532/97, arts. 12 a 14) : cautelar parcialmente deferida.


1. Conforme precedente no STF (RE 93.770, Muñoz, RTJ 102/304) e na linha da melhor doutrina, o que a Constituição remete à lei ordinária, no tocante à imunidade tributária considerada, é a fixação de normas sobre a constituição e o funcionamento da entidade educacional ou assistencial imune; não, o que diga respeito aos lindes da imunidade, que, quando susceptíveis de disciplina infraconstitucional, ficou reservado à lei complementar.


2. À luz desse critério distintivo, parece ficarem incólumes à eiva da inconstitucionalidade formal argüida os arts. 12 e § 2° (salvo a alínea f) e 30, assim como o parágrafo único do art. 13; ao contrário, é densa a plausibilidade da alegação de invalidez dos arts. 12, § 2°, f; 13, ‘caput’, e 14 e, finalmente, se afigura chapada a inconstitucionalidade não só formal mas também material do § 1° do art. 12, da lei questionada” (grifos nossos) (COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA, D.J. 13.02.2004, EMENTÁRIO N°2139-1, TRIBUNAL PLENO, 27/08/98).





� O artigo 12, § 1º, da Lei 9532/97 tem a seguinte dicção:


"§ 1º Não estão abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável".


� Informativo do S.T.F. nº 129 de 26 a 30 de outubro, data 4/11/98 (transcrições).





� 1ª Turma do STF, AI 749009 AgR / SP -  Relator Min. LUIZ FUX, j. 13/03/2012,  DJe-064 DIVULG 28-03-2012 PUBLIC 29-03-2012.





�  Pesquisas Tributárias – Nova Série 16, Processo Judicial Tributário, Co-ed. Centro de Extensão Universitária/Ed. Revista dos Tribunais,  2010, p. 14.





� Esta a redação do artigo 61 da Lei 6.989/66, alterado pela Lei nº 7410/69: 


"Art. 61. São isentas do imposto as prestações de serviços efetuadas por:


(...)


III - associações culturais e as desportivas, sem venda de "poules" ou talões de apostas;"


� Neste aspecto, um dos signatários deste parecer, ao comentar a imunidade incidente sobre a importação de máquinas por entidade imune, escreveu: “Assim sendo, se uma entidade de educação atender às exigências legais acima apontadas, estará ela gozando de imunidade tributária, ou seja, haverá uma expressa vedação constitucional à União, aos Estados e aos Municípios de tributar, pela via de impostos, seu patrimônio, renda e serviços. Se a entidade for imune, não há que se falar em “isenção de ICMS” no presente caso, uma vez que, caracterizada a imunidade, é impossível ocorrer o nascimento da obrigação tributária, por expressa vedação constitucional. Em outras palavras, o ato do Estado que concede a isenção é inócuo, já que dispensará o pagamento de um tributo que jamais precisará ser pago, pela manifesta proibição constitucional do nascimento do fato gerador. Pelo que nos foi exposto, a Consulente preenche os requisitos dos arts. 9º. e 14 do CNT, uma vez que é uma entidade de educação que: (a) não distribui parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou participação no resultado;(b) aplica integralmente no País os recursos para a manutenção de seus objetivos institucionais;(c) mantém escrituração de receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurarem sua exatidão.”  (Rogerio Vidal Gandra da Silva Martins, Doutrinas Essenciais Direito Tributário, Gandra da Silva Marins, Ives; Brito, Edvaldo (ORG.). vol. II, Editora Revista dos Tribunais, p.778)





� Destacamos ainda as seguintes ementas: 





“TRIBUTÁRIO - IMPORTAÇÃO - ISENÇÃO - LEI 8.032/90. 


1. A Lei 8.032/90 permite a isenção do Imposto de Importação de bens que se destinem às entidades educacionais. 


2. Entidade com fim cultural deve ser inserida no conceito de entidade educacional. 3. Recurso especial improvido." (REsp 262.590 – CE, Relator(a): Min. ELIANA CALMON,  Segunda Turma, julgado em 21/03/2002)”. 





“IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ART. 150, VI, C, DA CONSTITUIÇÃO. INSTITUIÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. EXIGÊNCIA DE IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO SOBRE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA ENTIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE O ÔNUS PODE SER TRANSFERIDO AO INQUILINO. A norma inserta no art. 150, inciso VI, alínea c, da Constituição Federal prevê a imunidade fiscal das instituições de assistência social, de modo a impedir a obrigação tributária, quando satisfeitos os requisitos legais. Tratando-se de imunidade constitucional, que cobre patrimônio, rendas e serviços, não importa se os imóveis de propriedade da instituição de assistência social são de uso direto ou se são locados. Recurso não conhecido." (RE 257700, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Primeira Turma, julgado em 13/06/2000, DJ 29-09-2000 PP-00098 EMENT VOL-02006-04 PP-00863)”. 





� AI 724793 AgR / SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, j.13/04/2011, DJe-086 DIVULG 09-05-2011 PUBLIC 10-05-2011.


� Reza o art. 23 da CF: 





"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:


 (...)


V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;"








� Sessão Plenária de 26/11/2003, DJ de 9/12/2003, p. 1.





� Sobre o tema, merecem destaque os seguintes acórdão do Supremo Tribunal Federal:


"Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Imunidade tributária. Instituição de educação. Art. 150, VI, c, da Constituição Federal. 3. Imóvel locado não impede o alcance do benefício. Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI 447855 AgR / MG, Relator Min. GILMAR MENDES, j. 12/09/2006, DJ 06-10-2006) 





"Imunidade tributária. Instituições de educação. - Esta Primeira Turma, ao julgar recentemente o RE 308.449 que versava hipótese análoga à presente e em que era recorrida a ora recorrida neste recurso extraordinário, assim decidiu: "Imunidade tributária do patrimônio das instituições de educação sem fins lucrativos (CF, art. 150, VI, "c"): sua aplicabilidade de modo a preexcluir a incidência do IPTU sobre imóvel de propriedade da entidade imune, destinado a estacionamento gratuito de estudantes: precedentes". - E igualmente, também em hipótese análoga à presente e em que também a recorrida era a ora recorrida, o Ministro Carlos Velloso, da 2ª Turma deste Tribunal, negou seguimento ao RE 308.447, invocando precedentes (os RREE 221.395, 237.718 e 307 .868), tendo em vista que "os imóveis da instituição não estão desvinculados das atividades essenciais da instituição de educação, porque são utilizados como estacionamento para os alunos". - Desse entendimento não dissentiu o acórdão recorrido. Recurso extraordinário não conhecido. "(RE 308448 / DF, Rel. Min. MOREIRA ALVES, j.25/03/2003, DJ 02-05-2003)





� APC 20060110901144, Relator J.J. COSTA CARVALHO, 2ª Turma Cível, julgado em 19/11/2008, DJ 26/01/2009 p. 101


� O Ministro José Delgado, em trabalho doutrinário, escreveu:  "Ora, o gozo das entidades mencionadas na letra "c" de não sofrerem instituição de tributos sobre o seu patrimônio, rendas e serviços está subordinado aos requisitos fixados em lei. Esta lei, por determinação da Carta Maior, há de ter a natureza imposta pelo art. 146, II, pois ela irá cuidar de regular tal limitação constitucional ao poder de tributar.


O regulamento de tal limitação ao poder de tributar é uma garantia tanto para o poder tributante, como para o contribuinte. Este, desde que preencha os pressupostos fixados pela lei complementar, fica amparado pela determinação constitucional que se submete a um regramento mais rígido e de maior dificuldade para ser modificado.


Ives Gandra da Silva Martins já manifestou igual entendimento. Ao comentar o art. 150, VI, c, da CF de 1988, assim se expressou: "Acrescente-se, finalmente, que a lei a que faz menção o constituinte é a lei complementar, como já a doutrina e a jurisprudência tinham perfilado no passado, representando o Código Tributário Nacional tal impositor de requisitos".


Destaque-se a preocupação, também, de Ives Gandra com a segurança jurídica do contribuinte, no caso em espécie: "É que, se ao legislador ordinário fosse outorgado o direito de estabelecer condições à imunidade constitucional, poderia inviabilizá-la pro domo sua. Por esta razão, a lei complementar, que é a lei nacional e da Federação, é a única capaz de impor limitações, de resto, já plasmadas no art. 14 do Código Tributário Nacional".


Mizael Abreu Machado Derzi e Sacha Calmon Navarro Coelho entendem, também, da mesma maneira. Eis as suas expressões sobre o tema: "A Constituição, tanto em seu art. 150, VI, "c", como no art. 195, § 7º, exige do ente imune observância aos requisitos ou exigências estabelecidas em lei. Mas que espécie de lei?


Antes do advento da Constituição de 1988, já havia a jurisprudência fixado o entendimento de que a regulamentação das imunidades somente poderia advir de lei complementar federal. Após a vigência da Carta de 1988, restou mais claro ainda que o único veículo idôneo a regular a matéria seria a lei complementar, genericamente prevista no art. 146 e especificamente referida no art. 150 e 195, § 7º, citados".


Entendo, em conclusão, ser absolutamente necessária a edição de lei complementar para fixar as condições para gozo da imunidade prevista no art. 150, VI, "c", da CF. No caso em que se enquadrar, deve o aplicador do direito fazer aplicação do art. 14 do CTN, por ter sido absorvido pelo novo ordenamento jurídico instituído pela CF/88, como lei complementar. A lei ordinária, em nenhuma hipótese, pode regulamentar tais requisitos, nem para extrapolar os fixados no art. 14, nem para restringí-los" (Pesquisas Tributárias - Nova Série 4, Co-ed. CEU/Ed. Revista dos Tribunais, 1998, p. 63/64).





-
-
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-


